Jorge, Vítor, Neto, Fernandes & Associados

Sociedade de Revisores Oficias de Contas


R E L A T O R I O

(Elaborado nos termos do n.º 3 do art.º 132º do código das sociedades  comerciais)
Fernando José Peixinho de Araújo Rodrigues, Revisor Oficial de Contas, inscrito na respectiva lista sob o n.º 1047, em representação da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas “Jorge, Vítor, Neto, Fernandes & Associados”, apresenta o seu relatório sobre a sociedade ALI, CONSERVA&LIMPA-COMERCIO POR GROSSO DE PRODUTOS ALIMENTARES,LDA com sede na Rura Lopes Gonçalves, concelho de Braga, inscrita na Conservatória do Registo Comercial de Braga sob o n.º 500273170, sobre a qual não detém quaisquer interesses patrimoniais ou outros, com vista à transformação da respectiva sociedade por quotas em sociedade anónima, dando satisfação ao disposto no n.º 3 do art.º 132º, com remissão para o art.º 99º, ambos do Código das Sociedades Comerciais.

Foi-nos apresentado pela sociedade, o Balanço em 30 de Setembro de 2011 e a Demonstração de Resultados do período findo nessa data, documentos elaborados a partir dos livros, registos contabilísticos e documentos de suporte correspondentes, em relação aos quais verificámos a observância dos preceitos legais e fiscais que lhe são aplicáveis.

Efectuámos exame restrito às contas da sociedade, tomando por base os documentos acima identificados, utilizando procedimentos de revisão adequados ao objectivo e genericamente aceites, e informações complementares que considerámos necessárias. 

Do exame efectuado e da consulta à documentação referida no n.º 1 do art.º 132º do código das sociedades comerciais, concluimos:

1) Que o balanço em 30 de Setembro de 2011, reflecte de forma verdadeira e apropriada a situação patrimonial da empresa nessa data.
2) Que o capital social se encontra integralmente liberado e realizadas as entradas convencionadas no contrato de sociedade.
3) Que o Balanço da sociedade mostra que o valor do seu património é superior à soma do capital e da reserva legal;

4) Não há sócios titulares de direitos especiais.

Assim, não observámos qualquer impedimento à transformação projectada, nomeadamente no que concerne ao art.º 131º do código das sociedades comerciais.

Face ao exposto, e tendo em conta o exame efectuado, não temos conhecimento da violação da Lei ou do  contrato de sociedade, pelo que somos de parecer que nada obsta à efectivação da transformação.

Bragança, 02 de Outubro de 2011.
Fernando José Peixinho de Araújo Rodrigues R.O.C. n.º 1047
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